PARECER Nº 1063, DE 2012

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 290, DE 2012, QUE DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS DO ESTADO PARA O EXERCÍCIO DE 2013
Por meio da Mensagem A-nº 44/2012, o Senhor Chefe do Poder Executivo, cumprindo o disposto no artigo 174, inciso II, §§ 2º e 9º da Constituição do Estado e as inovações previstas na Lei Complementar nº 101, de 4 de Maio de 2000, encaminhou a esta Casa, o Projeto de Lei que fixa as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2013.

Após figurar em pauta por 15 sessões, a proposição foi analisada pelos Senhores Parlamentares, que lhe ofereceram as emendas de nº 01 a 1747. 

A esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, compete emitir parecer e decidir sobre as emendas, pronunciando-se sobre todos os aspectos do Projeto, nos termos do artigo 246 do Regimento Interno.

DO PROJETO

Sob o prisma de sua viabilidade jurídico-constitucional registramos, em primeiro lugar, que o tema tratado no Projeto constitui matéria reservada à lei, sendo de iniciativa exclusiva do Senhor Governador, por força do disposto no artigo 174, “caput”, da Constituição do Estado.

O projeto de lei, com fundamento no artigo 174 da Constituição Estadual, e em consonância com o previsto na Lei nº 14.676, de 28 de dezembro de 2011, que institui o Plano Plurianual para o período 2012-2015, disciplina a elaboração da lei orçamentária anual, as propostas para a alteração de legislação tributária, a fixação da política de aplicação dos recursos das agências financeiras oficiais de fomento, bem como orienta a gestão da dívida pública e a captação de recursos por órgãos da administração estadual.

A proposição contempla as inovações previstas na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, que estabelece normas fundamentais na gestão das finanças públicas, a saber:

a) O estabelecimento de metas fiscais;

b) A fixação de critérios para limitação de empenho e movimentação financeira;

c) As condições de expansão das despesas obrigatórias de natureza continuada e a prévia avaliação dos potenciais riscos fiscais.

As diretrizes, orientadas pelas linhas estratégicas do Programa de Governo, podem ser sintetizadas em ações dirigidas: à promoção do desenvolvimento humano com qualidade de vida; à indução do desenvolvimento econômico comprometido com as futuras gerações; à integração do desenvolvimento regional e metropolitano; e à criação do valor público pela excelência da gestão. 

Com relação ao crescimento econômico, a previsão é de que seja de 4,0% de crescimento do PIB em 2013 e 4,5% nos anos de 2014 e 2015.

Tendo em vista o exposto, entendemos que a propositura está em condições de ser acolhida.

DAS EMENDAS

Para um melhor entendimento, faremos a análise das emendas por artigo do projeto original.

Artigo 1º 

A emenda 83 pretende que seja inserido no texto do artigo menção ao art. 39, I do ADCT da Carta Estadual, dispositivo que expressa o prazo para envio do projeto de lei de diretrizes orçamentárias.

Lembramos que o teor do artigo 174, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 24, de 23/1/2008, acabou por inserir o prazo para envio da LDO, sendo que esse dispositivo já é citado no texto original do projeto.
Somos contrários á aprovação da emenda nº 8

Artigo 2º

As emendas 11, 12, 95, 96, 97, 327, 1273, 1274, 1275, 1276, 1277, 1497, 1537, 1587 e 1733 oferecem modificações ao texto proposto e propõem um maior detalhamento das diretrizes gerais de governo ou programas e ações específicos, que constam do Plano Plurianual - PPA 2012/2015. 

Ressaltamos que os incisos desse artigo representam o programa de governo para os quatro anos do mandato. Ao eleger o atual Governador, a população acolheu o programa de governo oferecido. Do mesmo modo, as emendas que apresentam novos programas ou ações deveriam ser sido oferecidas no momento oportuno, ou seja, quando da análise PPA nesta Casa.

Somos contrários à aprovação das emendas 11, 12, 95, 96, 97, 327, 1273, 1274, 1275, 1276, 1277, 1497, 1537, 1587 e 1733.

Artigo 3º

As emendas 261 e 1260 pretendem, respectivamente, a adição de um parágrafo único ao artigo 3º e a modificação da redação desse mesmo dispositivo, no sentido de atender às previsões do artigo 3º da CF e às disposições legais previstas em toda a legislação que trata da matéria orçamentária.

Como as inovações propostas já estão previstas tanto na Constituição, como na legislação federal, serão cumpridas.

Somos contrários à aprovação das emendas 261 e 1260
Artigo 4º

O artigo trata do percentual de 9,57% da quota-parte do Estado do ICMS, que é liberado, mensalmente, para as Universidades.

Esse valor percentual foi acordado em 1994 e vem sendo cumprido. Aliás, mesmo quando outras faculdades foram incorporadas à estrutura da USP, o acordo para suplementação de valores foi cumprido pelo Governo.

Nesse sentido, as emendas de nºs 1, 6, 183, 187, 558, 1635, 1636, 1637, 1723 e 1725 aumentam o percentual das Universidades. O aumento no valor da vinculação do ICMS obrigaria o Governo do Estado a deixar de investir em outras áreas, também prioritárias para a população. Ademais, caso algum tipo de suplementação se faça necessário, o Governo seguramente o fará.

Já as emendas de nºs 9, 189 e 1280 modificam o §2º, que trata da expansão do ensino superior, tirando a facultatividade do Poder Executivo. Cabe ao Governo decidir, dentro dos critérios de conveniência e oportunidade, se há meio de atender tal demanda ou não. As emendas 931 1259 e 1261 estabelecem determinados tipos de parceria, cursos ou percentual.

As emendas de nºs  7 e 932 de autoria, respectivamente, dos Deputados Carlos Giannazi e Alex Manente, inserem a expressão “no mínimo” ao texto do caput.
Como o percentual acordado vem sendo cumprido, não vislumbramos óbices à aprovação das medidas.
As emendas nºs 1724 e 1726 tratam, respectivamente, da publicação periódica dos repasses e dos recursos das universidades, para que passem a ser feitas bimestralmente e não trimestralmente, como tem sido feito. 

Acreditamos que a leitura trimestral dos dados já traz a transparência necessária. 

Também no sentido de determinar percentuais, pretendem as emendas 3, 184, 186, 559, 632, 1588, 1589 e 1590 sugerir inclusão de novo artigo estabelecendo percentual para o ensino tecnológico e a emenda 8 para a preservação, produção e difusão cultural.

Finalmente, as emendas 2 e 1591 vão sentido de aumentar a vinculação da educação para 33%.

Mais uma vez lembramos que quanto maior a vinculação menos o Poder Executivo terá disponibilidade financeira de investir em tantas outras áreas importantes e prioritárias para a população. 

Somos favoráveis à aprovação das emendas 7 e 932 e pela rejeição das emendas 1, 2, 3, 6, 8, 9, 183, 184, 186, 187, 189, 558, 559, 632, 931, 1259, 1261, 1280, 1588, 1589, 1590, 1591, 1635, 1636, 1637, 1723, 1724, 1725 e 1726

Artigo 5º
Pretendem as emendas 84 e 1614, de autoria dos Deputados André Soares e Alencar Santana, respectivamente, modificar o artigo para incluir a aplicação em investimentos.

Acreditamos que a medida aperfeiçoa o texto original e, por esse motivo, apresentamos a seguinte subemenda:

SUBEMENDA 1 às emendas 84 e 1614

Dê-se ao artigo 5º, do Projeto de Lei nº 386, de 2011 a seguinte redação:

“Artigo 5º - As receitas próprias das autarquias, fundações e sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social, com direito a voto, serão destinadas, prioritariamente, ao atendimento de suas despesas de custeio, incluindo pessoal e encargos sociais; dos respectivos serviços da dívida e aplicação em investimentos.”

Somos favoráveis à aprovação das emendas 84 e 1614, na forma da subemenda apresentada.

Artigo 7º
As emendas nºs 16, 85, 149, 185, 562, 1270, 1278, 1279, 1294 1391, 1539, 1592, 1618, 1646, 1669 e 1727 mostram a preocupação dos parlamentares dessa Casa com data-base, revalorização de salários e carreiras, bem como de contratação de servidores.

Os reajustes vêm sendo realizados pelo Governo, com estudo prévio das necessidades individuais de cada categoria do funcionalismo e dentro dos limites da Lei de responsabilidade Fiscal.

Essa Relatora, no entanto, atenta à situação dos servidores públicos do Estado, reconhecendo o importante papel que essa Casa Legislativa Paulista tem em aprimorar e buscar formas e meios a curto e médio prazo da valorização permanente e crescente dos servidores públicos estaduais em todas as suas categorias, colaborando com o debate e a construção de soluções satisfatórias para ambas as partes, opina pela aprovação das emendas 85, de autoria do Deputado André Soares e da emenda 1727, de minha autoria.

A emenda nº 4, por sua vez, insere novos incisos com o intuito de incluir as despesas necessárias para a reversão dos contratos firmados com as OSs de hospitais públicos; índices de reajuste suficientes para assegurar a reposição salarial dos servidores; metas critérios e previsões para realização de cursos de formação permanente dos servidores do magistério. 

A emenda 1596 insere a obrigatoriedade da apresentação de demonstrativo com diversas informações acerca dos funcionários ativos e inativos de toda administração pública, direta e indireta, além das empresas dependentes, sendo que cabe a cada unidade individualmente o controle interno dessas informações e ao Tribunal de Contas o controle externo.

Nada impede que, de acordo com as necessidades que vierem a surgir por parte da ALESP, tais informações possam ser requeridas, nos termos do Regimento Interno.

A emenda 1262 sugere inserção de inciso para garantir que sejam observados determinados princípios da administração pública, previstos na Constituição, o que seguramente ocorrerá e as emendas 1663 e 1714 vem ao sentido de determinar que o governo estadual pague as gratuidades de todos os sistemas de transportes, matéria estranha ao conteúdo desse artigo e da LDO.

Somos contrários à aprovação das emendas 4, 16, 149, 185, 562, 1262, 1270, 1278, 1279, 1294, 1391, 1539, 1592, 1596, 1618, 1646, 1663, 1669, 1714 e favoráveis à aprovação das emendas 85 e 1727.

Artigo 8º 
A emenda 1263 acrescenta parágrafo único para que haja prioridade nas contratações por concurso público, o que seguramente irá ocorrer, uma vez que há determinação constitucional nesse sentido.

A emenda 1593, por sua vez, suprime o artigo, deixando de obedecer às determinações previstas na Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

Somos contrários à aprovação das emendas nºs 1263 e 1593

Artigo 9º
As emendas 1264 e 1281 acrescentam novos incisos, com a preocupação com as questões sociais, meio ambiente e erradicação da pobreza. 

Entendemos que os incisos previstos no projeto original com a amplitude que se faz necessária, contemplam a proposta de emenda em si, uma vez que a função do Estado é prover a sociedade com serviços públicos voltados ao bem comum.

Somos contrários à aprovação das emendas 1264 e 1281

Artigo 12
As emendas 80, 180, 561, 1265, 1283, 1598, 1599 estabelecem o formato das audiências com prazos, datas, locais, meios de divulgação; participação de determinados segmentos, além de detalhamentos quanto à forma de realização.

As audiências ocorrem em obediência ao disposto na Lei Complementar 101/2000, cabendo ao Poder Executivo estabelecer o cronograma de sua realização, considerando, para tanto, o interesse público. 

São realizadas, em média, 15 audiências e a população pode participar por um canal na internet, no site da Secretaria do Planejamento e Desenvolvimento Regional.

Analisando cuidadosamente as medidas apresentadas, tendo em mãos inclusive, os resultados positivos que a ALESP obteve no cumprimento do seu papel, quando inovou o acesso do conteúdo da LDO democratizando-o através de audiências públicas em todas as regiões do Estado, permitindo o seu aprimoramento através da participação popular, percebemos que as emendas 80 e 1599, de autoria do Deputado André Soares e Deputado Alencar Santana e outros, respectivamente, aprimoram o texto originalmente proposto, motivo pelo qual opinamos pela sua aprovação na forma da seguinte subemenda:
SUBMENDA 2  às emendas  80 e 1599

Dê-se ao artigo 12 do Projeto de Lei nº 290, de 2012, a seguinte  redação:

"Artigo 12 - Para assegurar transparência durante o processo de elaboração da proposta orçamentária, o Poder Executivo promoverá audiências públicas, em todas as regiões administrativas, regiões metropolitanas e/ou aglomerações urbanas do Estado e contando com ampla participação popular, nos termos do artigo 48 da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

§ 1º - Além da iniciativa mencionada no "caput" deste artigo, o Poder Executivo deverá, ainda, realizar uma audiência pública geral, com a utilização dos meios eletrônicos disponíveis.

§ 2º - As audiências serão amplamente divulgadas, inclusive nos meios de comunicação regionais, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias das datas estabelecidas pelo Poder Executivo."

Somos pela rejeição das emendas 180, 561, 1265, 1283, 1598 e favoráveis à aprovação das emendas 80 e 1599 na forma da subemenda 2 apresentada.
Artigo 13
A emenda 1630 sugere que sejam utilizadas, exclusivamente, estimativas de parâmetros econômicos calculadas por fontes externas à administração para estimação da receita, evitando, assim, que o orçamento seja subestimado.

O Poder Executivo utiliza os parâmetros do Focus – Banco Central do Brasil.

Somos pela rejeição da emenda 1630

Artigo 14
A emenda 79 pretende acrescentar um parágrafo ao artigo obrigando o Poder Executivo a divulgar a proposta orçamentária por meio da internet durante todo período de sua tramitação no Poder Legislativo. A esse respeito esclarecemos que tanto o Poder Executivo, como o Legislativo fazem essa divulgação durante todo o período de tramitação da proposta. 

As emendas 892, 893 e 894, por seu turno, sugerem a inserção de novos programas na LDO, o que deve ser feito no anexo de prioridades e metas que acompanha o projeto.

A emenda 1284 vem ao sentido de estabelecer que o Poder Executivo devolva a proposta orçamentária dos demais Poderes e das Universidades, quando essas estiverem em desacordo com os limites previstos em lei.

A proposta orçamentária é elaborada pelos três poderes da República e consolidado pelo Poder Executivo. Como se sabe, o orçamento precisa ser equilibrado, ou seja, não pode fixar despesas em valores superiores aos recursos disponíveis. Essa limitação obriga o governo a definir prioridades na aplicação dos recursos disponíveis, já que as necessidades, e, também, o desejo dos administradores, normalmente vão muito além do que permite o caixa do Tesouro.

Pretendem as emendas 1485, 1623 e 1638 a inserção de demonstrativos, da compatibilidade da programação dos orçamentos com os objetivos e metas fiscais previstos na LDO e no PPA. No mesmo sentido, a emenda 1625 sugere a inclusão de demonstrativo dos investimentos em obras, discriminados por projeto e obra, bem como a indicação dos recursos para cada projeto e obra.

As medidas propostas vem ao sentido de acompanhar e fiscalizar as metas e objetivos do orçamento, o que já é feito pelo Tribunal de Contas, órgão auxiliar do Legislativo.

Somos contrários à aprovação das emendas 79, 892, 893, 894, 1284, 1485, 1623, 1625 e 1638.

Artigo 15
As emendas 179, 1538, 1594, 1597, 1600, 1611, 1642, 1647, 1650, 1653, 1654, 1655, 1656 e 1658 pretendem o acréscimo de vários tipos de demonstrativos, cujas informações podem ser obtidas em relatórios publicados periodicamente pelo Poder Executivo ou no sítio da Secretaria da Fazenda. Além disso, lembramos, mais uma vez, que todas as informações pleiteadas podem ser obtidas no Tribunal de Contas.

Já as emendas 1595 e 1728 pretendem a regionalização do orçamento, o que já está previsto no inciso VI do artigo em estudo. 

Acreditamos que a regionalização do orçamento, pleito antigo desta Casa já encontra contemplado no projeto. 
Sugerem as emendas 1492 e 1633 garantir o cumprimento da Lei Complementar Federal nº 141/12, visando garantir os recursos para o financiamento da saúde. Seguramente o Governo do Estado vai cumprir as disposições de lei complementar federal.

Conhecedora e sensível das dificuldades que o Poder Executivo possui tecnicamente de fracionar de alguns tipos de gastos regionais, essas compras ocorrem de maneira centralizada e posterior alocação territorial, como é o caso veículos policiais; ambulâncias; as chamadas transferências voluntárias de capital aos municípios, que materializam grande parte através das emendas parlamentares cujas destinações são formalizadas no curso da execução orçamentária. Nesse quadro, a utilização da categoria “a definir” ,  somente é admitido para a aquisição de equipamentos e para aquelas transferências que são centralizadas: na Casa Militar/Casa Civil; no FUMEFI; e no âmbito do programa “ Desenvolvimento Regional Integrado”, a cargo da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional, que operacionaliza convênios propostos por parlamentares.
Por ser um artigo que suscita preocupações junto aos pares desta Casa de Leis, na busca de aumentar o acesso e a transparência das informações contidas nos relatórios de acompanhamento de investimentos fiscais regionais, propomos a seguinte emenda: 
EMENDA “A”

Acrescente-se o seguinte § 2º ao artigo 15, ficando o parágrafo único como § 1º:
“Artigo 15 - ...............................................................

§1º - excepcionalmente, quando não for possível a identificação espacial da programação prevista no inciso VI, os respectivos valores serão apropriados com “a definir”.

§2º - O Poder Executivo deverá publicar, quadrimestralmente, no Diário Oficial do Estado, relatórios gerenciais de investimentos fiscais regionais,  formalizadas no sistema de apuração na categoria “a definir” em consonância com o parágrafo anterior.
§3º - Para a identificação espacial da programação prevista no inciso VI, o SIAFEM deverá disponibilizar um campo específico onde serão discriminadas as regiões administrativas, regiões metropolitanas e aglomerados urbanos , na forma da lei, visando a apuração dos investimentos fiscais”

Somos contrários à aprovação das emendas 153, 179, 1492, 1538, 1594, 1595, 1597, 1600, 1611, 1633, 1642, 1647, 1650, 1653, 1654, 1655, 1656, 1658 e 1728 e favoráveis à aprovação da emenda A ora proposta.

Artigo 16
As emendas 191, 560 e 563 pretendem o detalhamento da despesa por região administrativa, tema já abordado quando da análise das emendas apresentadas ao artigo anterior.

Já a sugestão da emenda 1673 está presente em todas as propostas orçamentárias, inclusive porque o formato da lei orçamentária anual obedece o previsto na Lei nº 4320/64.

Somos contrários à aprovação das emendas 191, 560, 563 e 1673.

Artigo 17
A emenda 1258 indica que as despesas com publicidade devam ser subtraídas e utilizadas na saúde e outros serviços essenciais. 

A emenda 1649, por sua vez, determina que as despesas com publicidade devam ser destacadas em categorias de programação especificas na lei orçamentária anual com clara identificação e separação das despesas com publicidade institucional e publicidade de utilidade pública. 

Não podemos concordar com as medidas propostas, visto que as despesas com publicidade são, em boa parte, utilizadas para campanhas de interesse público.

Somos contrários à aprovação das emendas 1258 e 1649.

Artigo 18

A emenda 151 acresce parágrafo único para autorizar o Poder Executivo a realizar provas e concursos, anualmente, para reposição das carreiras do Estado que estejam vagas por: morte, aposentadoria, afastamento e exoneração, competência que, na verdade já é do Poder Executivo.

Somos contrários à aprovação da emenda 151.
Artigo 20
As emendas 86, 1626 e 1730 propõem modificações no percentual, base de cálculo e estabelecem formas de utilização da reserva de contingência. 

De acordo com o artigo 5º, III, da Lei de Responsabilidade Fiscal, o projeto de Lei de Orçamento Anual conterá a Reserva de Contingência cuja forma de utilização e montante, calculados com base na Receita Corrente Líquida, serão estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, e destinados, em princípio, ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

Esclareça-se que a Lei de Responsabilidade Fiscal deixou a decisão sobre o percentual a ser aplicado sobre a Receita Corrente Líquida para a formação do seu montante a cargo da administração da entidade, que deverá ter o cuidado de não superdimensioná-lo e utilizá-lo sempre como um valor restrito à sua finalidade.

Ademais, a Portaria Interministerial nº 163/01, em seu artigo 8º estabelece que a Reserva de Contingência será utilizada como fonte de recursos para a abertura de créditos adicionais e para o atendimento ao disposto no art. 5º, inciso III, da Lei Complementar nº 101/00.

Desta forma, a Reserva de Contingência constitui fonte de recursos para a abertura de créditos suplementares, especiais e extraordinários, conquanto para estes a legislação pertinente não exija a existência de tais recursos em razão da excepcionalidade da situação.

É notório que estamos vivenciando uma mudança climática global e as conseqüências desse fenômeno natural quem mais sente e sofre é a população paulista que vê seus bens materiais conquistados com o suor do seu trabalho sendo dissolvidos em questão de minutos e o que é pior muitas vezes a natureza cobra o preço da própria vida humana, dessa maneira, é natural que o Estado esteja melhor preparado para atuar e atender de forma mais concreta e ágil junto aos municípios que venham a serem afetados.

O artigo 21, inciso XVII da nossa Carta Magna, que determina a competência de planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades públicas, especialmente, secas e inundações. Os órgãos governamentais estaduais através da Defesa Civil, de forma paliativa, têm investido em medidas que aumentam a permeabilidade do solo e melhoram o sistema de drenagem, mas estas são insuficientes. Sendo assim, fica uma sugestão desta relatora para que o Estado através das Secretarias de Estado de Saneamento e Recursos Hídricos, Secretaria de Desenvolvimento Metropolitano e Casa Civil através da Defesa Civil do Estado, possam atuar de forma conjunta na busca de medidas efetivas na prevenção dessas catástrofes naturais, para isso proponho que venha a ser criado um “programa específico”  em que sejam centralizadas todas as informações e medidas preventivas e emergenciais em caso de acidentes e catástrofes naturais, prevendo os seguintes objetivos:

1) Instituir medidas preventivas à catástrofe, através de simulações que interajam os entes do Poder Público responsável pelo gerenciamento dessas situações e a comunidade que habita as áreas de risco;
2) Utilizar os dados fornecidos por equipamentos metereológicos, como radares e pluviômetros, para tornar mais eficiente a capacidade de prevenção de fenômenos climáticos, como chuvas fortes, e com mecanismos de alerta para a população de áreas de risco; 
3) Acessar os dados pluviométricos, hidrológicos e adotar medidas para elaboração e atualização do mapa estadual de ameaças naturais e tecnológicas; 
4) Implantação de sistemas de previsão e alerta de risco, através do envio de mensagens de textos, correio eletrônico, alerta sonoro e fornecimento de orientações sobre como o cidadão deve proceder após receber o referido comunicado.
              
Nesse sentido, espera-se que o Governador, na proposta orçamentária para 2013, reforce as dotações das ações que digam respeito às situações aqui citadas e aumente o valor da verba de contingência, e/ou nos envie já previsão na peça orçamentária de 2013 ações e/ou programas que venham atender o teor aqui apresentado tendo em vista a possível necessidade da abertura de créditos extraordinários a serem abertos, em virtude das catástrofes naturais.

Somos contrários à aprovação das emendas 86, 1626 e 1730.

Artigo 21
A emenda 77 acresce parágrafo único ao artigo para que o Poder Executivo atue, segundo os melhores esforços, no sentido de destinar às instituições de que trata o caput deste artigo dotação significativa e condizente com as necessidades de cada ente, com vistas a assegurar a qualidade do serviço prestado.

Acreditamos que o Poder Executivo vem agindo nesse sentido e deve se manter dessa forma. Na verdade, o cálculo da receita é estimado, podendo sofrer alterações em virtude de crises econômicas. Já a despesa é fixada e não há como deixar de cumpri-la.

Somos contrários à aprovação da emenda 77.

Artigo 22

Pretende a emenda 76 modificar a redação do inciso III, com o objetivo de tornar a tributação mais eficiente e equânime, respectivamente, de modo a gerar recursos para programas específicos voltados à pessoa com deficiência e à população de baixa renda e para baratear as tarifas de transporte coletivo.

Seguramente sendo a tributação mais eficiente, os recursos poderão ser alocados em programas voltados à população mais necessitada.

No mesmo sentido, a emenda 14 traz modificações no texto do artigo, visando garantir a implementação de iniciativas para alavancar setores importantes da economia estadual.

A emenda 81 acresce mais um inciso ao artigo, prevendo dispensa do pagamento do IPVA no caso de perda por enchentes ou alagamentos. 

A medida nos parece justa e importante, porém acreditamos que mereça estudos e o envio de projeto específico, assim como foi feito no caso da dispensa do IPVA por roubo ou furto.

A emenda 10 inclui inciso VI ao artigo para instituir o Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, estabelecendo como deverá funcionar esse programa.

Lembramos que a matéria sofreu inúmeras regulamentações nos últimos anos (PPI/PPD) e que, caso se faça necessário, o Poder Executivo tomará medidas nesse sentido.

A emenda 15 trata da revisão das alíquotas incidentes sobre o vinho e o vinagre. Lembramos que a concessão de benefícios, relativamente ao ICMS, deve atender ao disposto na Lei Complementar nº 24/75, que regula a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, tais benefícios fiscais poderão ser concedidos.

As emendas 87 e 1731, de autoria dos Deputados André Soares e dessa Relatora, respectivamente, tratam de incentivos fiscais à implantação de empreendimentos de geração e distribuição de energias renováveis e aproveitamento energético de resíduos sólidos urbanos.

Nesse sentido, são visíveis os inúmeros avanços de empreendimentos na área de geração e distribuição de energia, em especial, a transformação e aproveitamento energéticos de resíduos sólidos urbanos. Essa matéria é de grande relevância e estratégica para o Estado, sendo emergente, também, para a cadeia produtiva paulista que, para garantir sua competitividade precisa buscar meios de desonerar seu custeio. Além disso, representa um novo nicho de mercado futuro a ser habilmente explorado, viabilizando a geração de trabalho e renda, bem como, de novas fontes de receitas para o governo paulista. 

Somos contrários à aprovação das emendas 10, 14, 15, 76, 81 e favoráveis à aprovação das emendas 87 e 1731.
Artigo 23

Esse artigo não foi objeto de emendas dos senhores deputados. Essa relatora, no entanto, atenta à questão do aproveitamento energético de resíduos sólidos urbanos, apresenta a seguinte emenda:

EMENDA “B”

Dê-se a seguinte redação ao § 1º do artigo 23 do Projeto de lei 290, de 2012:

“Artigo 23 - .................................

§ 1º - A agência financeira oficial de fomento observará, nos financiamentos concedidos, as políticas de redução das desigualdades sociais e regionais, de geração de emprego e renda, de preservação e melhoria do meio ambiente, de incentivo ao aumento da participação de fontes de energias renováveis na Matriz Energética Paulista, inclusive com o aproveitamento energético de resíduos sólidos urbanos, de ampliação e melhoria da infraestrutura e crescimento, modernização e ampliação da competitividade do parque produtivo paulista, das atividades comerciais e de serviço sediados no Estado, do turismo e do agronegócio, com atenção às iniciativas de inovação e desenvolvimento tecnológico.”

Somos favoráveis à aprovação da emenda “B”ora apresentada.

Artigo 24

A emenda 5 acrescenta parágrafo único para que seja criada a Auditoria Específica da Dívida Pública Estadual, com a finalidade precípua de delimitar a amplitude do passivo patrimonial do Estado e identificar seus credores, matéria que deve ser apresentada em projeto de lei específico.

As emendas 150 e 1271 incluem no texto da alínea “a”, do inciso II a preferência por programas de caráter social.

Pretendem as emendas 1266 e 1272 acrescentar alínea “d” para incluir, respectivamente: o atendimento de programas voltados à erradicação da pobreza e redução das desigualdades sociais e para o pagamento de precatórios expedidos há mais de dois anos.

A esse respeito esclarecemos que a Lei de Responsabilidade Fiscal veda a aplicação da receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio público para o financiamento de despesa corrente.

Somos contrários à aprovação das emendas 5, 150, 1266, 1271 e 1272.

Artigo 26
O artigo em análise trata da limitação de empenho, prevista no artigo 9º, da Lei Complementar nº 101/2000 e, nesse sentido, as emendas 190 e 181 sugerem que a nova redação do artigo disponha que não serão objeto da limitação de empenho as despesas, respectivamente, do Fundo de Melhoria das Estâncias e dos programas sociais fundamentais, sem enumerar quais seriam.

Conforme previsto no caput, o percentual de redução deverá incidir sobre o total de atividades e sobre o de projetos, separadamente, calculado de forma proporcional à participação de cada Poder, do Ministério Público e da Defensoria Pública do Estado, excluídas as despesas que constituem obrigações constitucionais ou legais, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida.

Portanto, o fato de destacar uma determinada função, órgão ou programa poderá vir a prejudicar outras também importantes e prioritárias.

Somos contrários à aprovação das emendas 181 e 190.

Artigo 29
A emenda 1602 suprime o artigo, o que torna inviável acatá-la, uma vez que o artigo em análise visa assegurar o cumprimento dos recolhimentos das contribuições previdenciárias legalmente instituídas. 

Somos contrários à aprovação da emenda 1602.

Artigo 30
A emenda 1267 sugere inclusão de parágrafo com o intuito de garantir que serão obedecidos os princípios vetores da administração pública. 

Sendo tais princípios previstos constitucionalmente, seguramente serão obedecidos.

Somos contrários à aprovação da emenda 1267.

Artigo 32
A emenda 1268 propõe a inclusão de parágrafo único com o objetivo de priorizar as entidades destinadas ao atendimento social.

Consideramos que a legislação citada somada ao princípio da supremacia do interesse público são suficientes para regular a matéria.

Somos contrários à aprovação da emenda 1268.

Artigo 33
A emenda 13 modifica o artigo em estudo, para que as receitas provenientes da compensação financeira ou da participação no resultado da 

exploração do petróleo possam ser vinculadas a órgão, fundo ou despesa legalmente constituídos.

As emendas 1661,1662, 1664 e 1665 vêm ao mesmo sentido, porém já especificam como seria a divisão por áreas do Estado.

Pretende a emenda 1666 que seja enviado projeto de lei regulamentando a aplicação desses fundos.

Por fim, a emenda 1732 oferece um texto semelhante ao do projeto original. 

A matéria está regulada pela Lei Federal 7990/89 e modificações posteriores, sendo que esse diploma legal veda a aplicação dos recursos em pagamento de dívida e no quadro permanente de pessoal.

Segundo informação colhida no site do Departamento Nacional de Produção Mineral, as receitas deverão ser aplicadas em projetos, que direta ou indiretamente revertam em prol da comunidade local, na forma de melhoria da infra-estrutura, da qualidade ambiental, da saúde e educação.

Portanto, a matéria se encontra regulada por norma federal.

Somos contrários à aprovação das emendas 13, 1661, 1662, 1664, 1665, 1666 e 1732.

Artigo 34
A emenda 1269 acrescenta parágrafo único, com o intuito de que os serviços de natureza contínua e ininterrupta sejam contratados, preferencialmente, por concurso público. 

Mais uma vez lembramos que a Constituição garante a preferência do concurso público sobre as demais modalidades de contratação.

Somos contrários à aprovação da emenda 1269.

Artigo 35
A emenda 188 obriga, também, a CDHU a registrar a execução orçamentária no SIAFEM e as emendas 182 e 1627 obrigam todas as sociedades e empresas, dependentes ou não.

A esse respeito informamos que o SIAFEM abrange os orçamentos fiscal e da seguridade social e as empresas estatais dependentes. A Lei de Responsabilidade Fiscal, por sua vez, define o que são empresas dependentes em seu art. 2º, inciso III. As empresas dependentes no Estado são: IPT, CPTM, CETESB e EMPLASA. Portanto, as não dependentes, incluindo a CDHU, não estão obrigadas a alimentarem dados no SIAFEM.

Já a emenda 1603 estabelece a criação de módulo no SIGEO para acompanhamento das emendas parlamentares, o que já foi aprovado por ocasião da votação da proposta orçamentária para o exercício de 2012.

Somos contrários à aprovação das emendas 182, 188, 1603 e 1627.

Artigo 36
A emenda 1640 suprime o artigo. Não podemos concordar com a medida proposta, visto que as normas contidas na Lei nº 4320/64, no que se refere ao regime contábil, execução do orçamento e demonstrações contábeis se aplicam à administração direta e à indireta, aí incluídas as autarquias (inclusive agências reguladoras), fundações públicas e empresas dependentes.

Somos contrários à aprovação da emenda 1640.

Artigo 37
Pretende a emenda 1641 alterar o texto do parágrafo único, transformando-o em dois parágrafos, com vistas a garantir que na 

comprovação dos limites da educação apenas as despesas efetuadas no exercício sejam incluídas.

Conforme o próprio autor da medida ressalta, essa é uma orientação do Tribunal de Contas que, seguramente será cumprida.

Somos contrários à aprovação da emenda 1641.

Artigo 38

A emenda 1729 sugere a redução das desigualdades inter-regionais, o que já está contemplado no texto original do projeto.

Somos contrários à aprovação da emenda 1729.
Emendas que criam artigo

As emendas 78, 262, 1540 e 1601, de autoria dos deputados André Soares, Pedro Bigardi e Leci Brandão e Alencar Santana e outros, respectivamente, obrigam o Poder Executivo a publicar, quadrimestralmente, relatórios dos recursos aplicados nas organizações sociais. Aliás, a prestação de informações referentes às organizações sociais está contemplada no Decreto nº 51.291, de 2006, que dispõe sobre o Cadastro de Parceiros do Terceiro Setor.

Somos favoráveis à aprovação das emendas 78, 262, 1540 e 1601. 
As emendas 82, 260, 1496, de autoria dos Deputados André Soares, Pedro Bigardi e Leci Brandão e Alencar Santana e outros, respectivamente, pretendem garantir, na lei orçamentária, aporte de recursos do tesouro para o IAMSPE.

As medidas são da maior importância e merecem ser aprovadas.

Somos favoráveis à aprovação das emendas 82, 260 e 1496
Pretendem as emendas 17, 631, 633, 634, 635, 636, 637, 638, 654 e 655 uma série de metas que devem ser alocadas no Anexo de Prioridades e Metas.

Somos contrários à aprovação das emendas 17, 631, 633, 634, 635, 636, 637, 638, 654 e 655
Sugerem as emendas 218 e 1711, respectivamente, a vinculação de percentual de recursos das sociedades em que Estado seja acionista majoritário para comunicação local, seja em forma de anúncios, nas mídias de distribuição gratuita ou comunitária, jornais, sites, TV, rádio e revistas e a apresentação de relatórios em audiências pública sobre o andamento das metas.

Não podemos concordar com tais medidas, pelos motivos já expostos anteriormente, quando da análise de outras emendas, a saber: o excesso de vinculações e as exigências legais quanto aos relatórios, bem como o papel do Tribunal de Contas.

Somos contrários à aprovação das emendas 218 e 1711
As emendas 1604, 1605, 1613 e 1622 vêm ao sentido de estabelecer a regionalização com vistas à superação das desigualdades regionais, o que já está previsto nos artigos 15 e 38.

Somos contrários à aprovação das emendas 1604, 1605, 1613 e 1622
A emenda 1606 insere novo artigo obrigando a lei orçamentária a conter anexo especifico com a relação dos subtítulos relativos a obras e serviços com indícios de irregularidades graves segundo o TCE e a emenda 1607 insere novo artigo obrigando empresas, fundações e autarquias a disponibilizar os seus Balanços e informações detalhadas sobre gasto previsto no orçamento nas suas páginas da internet. No mesmo sentido, a emenda 1608 obriga o Governo a disponibilizar informações por meio eletrônico, além de fazer constar no Relatório de Atividades e Balanço Geral, as informações detalhadas da renúncia de receita com ICMS e IPVA, referentes aos itens: tipo de desoneração; setor econômico beneficiado; o tipo de benefício realizado e medidas tomadas para compensação da renúncia realizada.

A emenda 1617, por sua vez, insere novo artigo para que os órgãos setoriais do Sistema de Planejamento e de Orçamento Estadual encaminhem às Comissões de Finanças e Orçamento e Fiscalização e Controle, até 30 dias após o envio do projeto de lei orçamentária à Assembleia, demonstrativo com a relação das obras que constaram da proposta orçamentária de 2012, cujo valor total ultrapasse 7 vezes o limite estabelecido no art. 23, inciso I, alínea "c", da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, contendo diversas informações tais como especificações e cronograma, por exemplo. 

Mais uma vez ressaltamos que a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado, das entidades da administração direta e indireta e das fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Assembleia Legislativa, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder.

Somos pela rejeição das emendas 1606, 1607, 1608 e 1617

A emenda 1609 insere novo artigo para que o Governo divulgue por meio eletrônico e faça constar no Balanço Geral os contratos da dívida com a União e todos os aditamentos e disponibilize relatórios sobre metas previstas e pactuadas no contrato entre a Fazenda e o Tesouro Nacional

As informações pleiteadas podem ser encontradas no site da Secretaria da Fazenda, no item “Prestando Contas”.

Sugerem as emendas 1610 e 1612, respectivamente, a inserção de um novo artigo obrigando Governo a encaminhar a ALESP informações detalhadas sobre a dívida ativa do Estado e um plano com a fixação de metas anuais para a sua diminuição, informações que constam do Balanço Geral do Estado; e os órgãos constitutivos das Regiões Metropolitanas e Aglomerações Urbanas do Estado a elaborar Planos de Desenvolvimento. Regional, em consonância com o PPA, para período de 4 anos, para coordenar diretrizes, programas, ações, metas e recursos destinados a promover políticas regionais de desenvolvimento econômico e inclusão social, matéria que deve ter sido tratada quando da discussão e votação dos projetos específicos de cada região e aglomeração.

Somos contrários à aprovação das emendas 1609, 1610 e 1612
A emenda 1620 veda a destinação de recursos a título de subvenções sociais para entidades privadas, ressalvadas aquelas sem fins lucrativos, que exerçam atividades de natureza continuada nas áreas de cultura, assistência social, saúde e educação e que preencham uma série de condições e a emenda 1628 insere artigo tratando da transferência voluntária de recursos para os municípios. Ora, os artigos 31 e 32 do projeto já enumeram os dispositivos legais acerca da matéria.

A emenda 1621, por sua vez, insere novo artigo para que os serviços de consultoria somente sejam contratados para execução de atividades que, comprovadamente, não possam ser desempenhados por servidores ou empregados da administração, no âmbito do respectivo órgão ou entidade, publicando-se no DOE, além do extrato do contrato, a justificativa e a autorização da contratação, na qual constará, necessariamente quantitativo 

médio de consultores, custo total dos serviços, especificação dos serviços e prazo de conclusão.

É fato que com a utilização da terceirização, a Administração Pública visa também a economicidade, que é a aplicação de forma racional dos recursos, de forma que os resultados alcançados sejam coincidentes com os fins almejados pelo interesse público. 

Porém, antes de contratar, a Administração Pública está adstrita aos diplomas legais que tratam da matéria, em especial as previsões da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993. 

Portanto, não vislumbramos eficácia na medida proposta.

A emenda 1634 insere artigo para que acompanhe a proposta de lei orçamentária de 2013 o plano de metas de liberação de recursos e o demonstrativo de execução da AFESP - Nossa Caixa Desenvolvimento.

As agências de fomento têm como objeto social a concessão de financiamento de capital fixo e de giro associado a projetos no Estado, devendo ser constituídas sob a forma de sociedade anônima de capital fechado. 

Portanto, as informações que couberem, legalmente, com relação à AFESP serão informadas na proposta orçamentária.

A emenda 1639 obriga o envio de projeto de alteração do PPA, caso hajam alterações durante seu período de vigência, o que já está previsto no artigo 3º da Lei 14.676, que instituiu o PPA 2012-2015.

Somos contrários à aprovação das emendas 1620, 1621, 1628, 1634 e 1639
As emendas 1643, 1644 e 1645 trazem uma série de dispositivos acerca dos precatórios. 

A matéria ali tratada é da maior importância. Porém, a Emenda Constitucional n º 62/09 alterou o regime do pagamento dos precatórios, acrescentando uma série de inovações.

Nesse sentido, o Governo do Estado regulamentou a matéria no Decreto nº 55.300/09.

Somos contrários à aprovação das emendas 1643, 1644 e 1645

A emenda 1652 obriga a publicação, em tempo real, da receita e da despesa, nos termos da Lei Federal nº 131/09, o que já vem sendo feito, no site da Secretaria da Fazenda e a emenda 1657 objetiva inserir um artigo obrigando o Governo a promover a revisão das tarifas de pedágio das rodovias sob administração de concessionárias, para diminuir impostos, matéria que requer maiores estudos e regulamentação específica. 

A emenda 1659 insere artigo determinando que o governo paulista não poderá ultrapassar 32,14% das despesas com outras despesas correntes em relação à Receita Liquida Real , tal como se encontra no Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal do Estado com o Governo Federal. A esse respeito comentamos que se há determinação nesse sentido, ela será cumprida.

Sugere a emenda 1660 a inserção de artigo para que os municípios recebam do Governo Estadual compensações financeiras por possuir presídios ou cadeias construídos pelo Poder Executivo, o que já está contemplado na ação “Atuação Especial em Municípios”, presente no PPA 2012-2015  e na LDO que ora analisamos. 

As emendas 1667 e 1668, por sua vez, pretendem que o Governo paulista pague anualmente, no mínimo 10% da dívida do Estado junto ao Fundo de Melhoria das Estâncias Turísticas do Estado e FUMEFI, respectivamente. Lembramos que a matéria tem previsão constitucional e legal.

A emenda 1670 insere artigo sugerindo que a previsão orçamentária para o TJ responda a regra anual: variação da inflação do ano interior, calculada pelo INPC e variação do produto interno bruto paulista relativo ao último dado publicado pelo IBGE. 

Todos os Poderes elaboram as respectivas propostas orçamentárias, garantindo-se ao Judiciário e Legislativo a autonomia relativa para a elaboração orçamentária, devendo o projeto unificado ser sistematizado pelo Poder Executivo, sendo, a seguir, remetido ao Poder Legislativo para discussão e votação. Caso alguma modificação se faça necessária, é no Legislativo que o ajuste poderá ser realizado.

Somos contrários à aprovação das emendas 1652, 1657, 1659, 1660, 1667, 1668 e 1670

A emenda 1671 insere novo artigo para que o governo não venha a contingenciar recursos destinados a Segurança Pública, Administração Penitenciária, ao Fundo de Melhoria das Estâncias e ao FUMEFI, medida com a qual não podemos concordar, visto que existem outros programas prioritários para a população. 

A emenda 1672 insere novo artigo, com o intuito de que o governo paulista autorize créditos suplementares tendo como limite superior o valor do índice de inflação para 2011, medido pelo INPC, seguindo orientação do Tribunal de Contas.

O governo enviará o percentual de créditos suplementares na proposta orçamentária.

Já a emenda 1648 insere artigo obrigando que as despesas do Governo voltadas para Copa 2014 constem de programas e ações orçamentárias especificas, previstos no PPA na LDO e Leis Orçamentárias Anuais.

Os programas e ações voltados para a Copa de 2014 estão englobados dentro de outros programas e ações, distribuídos dentre as Secretarias. A título de exemplo, podemos citar algumas das ações que serão desenvolvidas, tendo em vista a COPA de 2014, tais como: investimentos em reformas, construções e ampliações de instalações desportivas; modernização da segurança pública, além de melhoria e otimização do atendimento à população e aos turistas (São Paulo já conta, hoje com atendimento 190 em Inglês e Espanhol 24h); qualificação dos trabalhadores na recepção turística, dentre outros. Tendo em vista a necessidade de buscar mecanismos que dê maior transparência ao processo de investimentos específicos à Copa de 2014,  essa relatora sugere a seguinte emenda:
EMENDA “C”

Inclua-se o seguinte artigo onde couber:

“O Poder Executivo deverá apresentar quadrimestralmente relatórios dos investimentos fiscais em obras que diretamente se relacionem com ações de apoio a realização da Copa de 2014.”

Somos contrários á aprovação das emendas 1648 1671 e 1672 e favoráveis à aprovação da emenda “C” ora apresentada.
Podemos afirmar que, após a conquista da “regionalização do orçamento”, a LDO 2013 apresenta o Plano de Metas que efetiva uma mudança de conceito de forma propositiva na busca do aprimoramento da peça orçamentária, a ser submetida à apreciação desta Casa de Leis. 
Para análise do referido plano, adotamos alguns critérios, a saber:  
- levantamento das principais reivindicações nas audiências públicas em todas as regiões do Estado nos últimos anos; 
- a compatibilização do PPA X LDO; 
- temas de relevância e urgência para os municípios paulistas que tem sido pautado por inúmeros colegas –  exemplo disso é a Emenda nº 172 da Deputada Ana Perugini que coloca em discussão a “Compensação Financeira para os municípios com unidades prisionais”.  Na verdade os municípios já estão sendo atendidos através de convênios específicos, no entanto, verificamos a necessidade do Poder Executivo -  e fica aqui uma sugestão ao mesmo – que se crie um programa e/ou ação específica para “compensar” de maneira clara e objetiva os municípios que possuem sistema prisional em sua cidade e não apenas através de “convênios”. 
- apresentação de um avanço substancial nos aumentos das metas em consonância com o que é possível de fato ser aplicado com segurança financeira.  
Assim, apresentamos as seguintes subemendas:
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Tendo em vista que algumas ações importantes deixaram de receber emendas dos senhores Deputados, essa relatora apresenta as seguintes emendas no anexo de Prioridades e Metas:
EMENDA “D”
Órgão 9000 – Secretaria da Saúde
	PROGRAMA
	
	
	

	AÇÃO
	PRODUTO
	META

GOVERNO
	PROPOSTA

RELATORA

	942 – GESTÃO DA EDUCAÇÃO E DO TRABALHO EM SAÚDE

	5769 - CAPACITAÇÃO DE GESTORES
	PROJETOS DE CAPACITAÇÃO DESENVOLVIDOS
	1
	2


EMENDA “E”

Órgão 12000 – Secretaria da Cultura

	PROGRAMA
	
	
	

	AÇÃO
	PRODUTO
	META

GOVERNO
	PROPOSTA

RELATORA

	1215 – PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL

	5739 – VALORIZAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL PAULISTA
	PÚBLICO ATENDIDO
	625
	650


EMENDA “F”
Órgão 23000 – Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho

	PROGRAMA
	
	
	

	AÇÃO
	PRODUTO
	META

GOVERNO
	PROPOSTA

RELATORA

	2308 - EMPREENDEDORISMO

	6104 – EMPREENDEDOR PAULISTA
	EMPREENDEDORES BENEFICIADOS
	36.000
	36.500


EMENDA “G”

Órgão 26000 – Secretaria do Meio Ambiente

	PROGRAMA
	
	
	

	AÇÃO
	PRODUTO
	META

GOVERNO
	PROPOSTA

RELATORA

	2612 - FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL

	5719 – FISCALIZAÇÃO FLORESTAL, MARÍTIMA E FLUVIAL
	AÇÕES POLICIAIS
	90.000
	95.000

	6060- COMBATE AO TRÁFICO DE ANIMAIS SILVESTRES
	AÇÕES POLICIAIS
	10.000
	10.500



EMENDA “H”

Órgão 37000 – Secretaria dos Transportes Metropolitanos

	PROGRAMA
	
	
	

	AÇÃO
	PRODUTO
	META

GOVERNO
	PROPOSTA

RELATORA

	3706 – EXPANSÃO E GESTÃO DO TRANSPORTE DE BAIXA E MÉDIA CAPACIDADE – PITU EM MARCHA

	1482 – ACESSIBILIDADE AOS PORTADORES DE MOBILIDADE REDUZIDA
	PROJETOS IMPLANTADOS
	7
	8

	1827 – TRANSPORTE PÚBLICO METROPOLITANO VINCULADO À EMTU - GERENCIAMENTO
	PASSAGEIROS TRANSPORTADOS
	581.760.000
	583.000.000


EMENDA “I”


Órgão 39000 –Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos

	PROGRAMA
	
	
	

	AÇÃO
	PRODUTO
	META

GOVERNO
	PROPOSTA

RELATORA

	3913 – PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS

	1624 – CONTROLE DO USO DAS ÁGUAS SUPERFICIAIS E SUBTERRÂNEAS
	OUTORGAS
	3.000
	3.200



EMENDA “J”


Órgão 41000 – Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude

	PROGRAMA
	
	
	

	AÇÃO
	PRODUTO
	META

GOVERNO
	PROPOSTA

RELATORA

	4111 – JOVEM EM FOCO

	5868 – JORNADAS DE CAPACITAÇÃO
	PESSOAS CAPACITADAS
	350
	380



EMENDA “K”


Órgão 49000 – Secretaria de Energia

	PROGRAMA
	
	
	

	AÇÃO
	PRODUTO
	META

GOVERNO
	PROPOSTA

RELATORA

	4903 – GESTÃO DO FORNECIMENTO E UTILIZAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA

	2360 – PROJETO PILOTO DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA
	PESSOAS CAPACITADAS
	3
	5


Assim, uma vez que não existe óbice de ordem constitucional, legal, jurídica e financeira que possa ser levantado contra a propositura e já que a proposta se ajusta perfeitamente à realidade, só nos resta recomendar:

1. Aprovação do Projeto de Lei nº 290, de 2012;

2. Aprovação das emendas 7, 78, 82, 85, 87, 260, 262, 932, 1496, 1540, 1601, 1727, 1731;

3. Aprovação das emendas A, B, C, D, E, F, G, H, I , J e K da relatora; 

4. Aprovação das emendas 0024, 0028, 0036, 0039, 0049, 0058, 0066, 0068, 0069, 0072, 0073, 0075, 0080, 0084, 0088, 0092, 0094, 0109, 0111, 0114, 0115, 0116, 0117, 0118, 0119, 0122, 0125, 0129, 0133, 0135, 0138, 0141, 0144, 0146, 0147, 0153, 0155, 0160, 0166, 0169, 0178, 0195, 0196, 0197, 0203, 0204, 0208, 0228, 0229, 0230, 0231, 0232, 0233, 0234, 0248, 0249, 0250, 0251, 0252, 0253, 0254, 0255, 0256, 0263, 0264, 0265, 0270, 0271, 0274, 0276, 0277, 0280, 0282, 0283, 0285, 0286, 0288, 0289, 0290, 0291, 0292, 0295, 0297, 0304, 0305, 0306, 0308, 0313, 0316, 0317, 0325, 0343, 0344, 0345, 0347, 0348, 0350, 0352, 0353, 0354, 0355, 0356, 0357, 0358, 0359, 0360, 0361, 0362, 0363, 0364, 0365, 0366, 0367, 0368, 0369, 0370, 0371, 0372, 0373, 0374, 0375, 0376, 0377, 0379, 0382, 0383, 0384, 0385, 0386, 0387, 0388, 0389, 0390, 0391, 0392, 0393, 0394, 0395, 0396, 0397, 0398, 0399, 0400, 0401, 0402, 0403, 0404, 0405, 0406, 0407, 0408, 0409, 0410, 0411, 0412, 0413, 0414, 0415, 0416, 0417, 0418, 0421, 0422, 0423, 0424, 0425, 0426, 0427, 0428, 0429, 0430, 0431, 0432, 0434, 0444, 0445, 0449, 0451, 0470, 0477, 0479, 0482, 0488, 0500, 0514, 0515, 0517, 0521, 0523, 0540, 0541, 0572, 0573, 0574, 0579, 0582, 0590, 0604, 0609, 0614, 0641, 0644, 0645, 0646, 0647, 0652, 0653, 0659, 0665, 0666, 0668, 0669, 0672, 0673, 0691, 0692, 0693, 0694, 0695, 0696, 0697, 0698, 0699, 0700, 0701, 0702, 0703, 0704, 0705, 0706, 0707, 0708, 0709, 0710, 0711, 0712, 0713, 0714, 0715, 0716, 0717, 0718, 0719, 0720, 0721, 0722, 0723, 0724, 0725, 0726, 0727, 0728, 0729, 0730, 0731, 0732, 0736, 0737, 0738,             0739, 0740, 0741, 0742, 0743, 0744, 0745, 0746, 0747, 0748, 0749, 0750, 0751, 0752, 0753, 0754, 0755, 0756, 0757, 0758, 0759, 0760, 0761, 0762, 0763, 0764, 0765, 0766, 0767, 0768, 0769, 0770, 0771, 0772, 0773, 0774, 0775, 0776, 0777, 0778, 0779, 0780, 0781, 0782, 0783, 0784, 0785, 0786, 0787, 0788, 0789, 0790, 0791, 0792, 0793, 0794, 0795, 0796, 0797, 0798, 0799, 0800, 0801, 0802, 0803, 0804, 0805, 0806, 0807, 0808, 0809, 0810, 0811, 0812, 0813, 0814, 0815, 0816, 0817, 0818, 0819, 0820, 0821, 0822, 0823, 0824, 0825, 0826, 0827, 0828, 0832, 0843, 0844, 0845, 0846, 0847, 0848, 0849, 0850, 0852, 0853, 0854, 0856, 0867, 0868, 0870, 0871, 0872, 0873, 0874, 0875, 0876, 0877, 0878, 0879, 0880, 0881, 0882, 0883, 0884, 0885, 0886, 0909, 0912, 0915, 0916, 0920, 0921, 0922, 0923, 1191, 1197, 1209, 1212, 1218, 1225, 1226, 1228, 1229, 1234, 1247, 1248, 1304, 1305, 1306, 1307, 1308, 1309, 1310, 1311, 1313, 1314, 1315, 1316, 1318, 1319, 1324, 1326, 1327, 1328, 1331, 1332, 1338, 1339, 1340, 1341, 1342, 1343, 1344, 1345, 1346, 1347, 1348, 1349, 1353, 1354, 1355, 1356, 1357, 1358, 1359, 1360, 1361, 1362, 1363, 1364, 1365, 1367, 1370, 1371, 1372, 1373, 1374, 1375, 1377, 1378, 1380, 1382, 1383, 1385, 1386, 1387, 1390, 1409, 1457, 1464, 1465, 1474, 1480, 1488, 1498, 1512, 1517, 1541, 1544, 1547, 1557, 1562, 1564, 1565, 1567, 1568, 1572, 1574, 1575, 1577, 1583, 1599, 1614, 1615, 1631, 1678, 1683, 1696, 1738 e 1739 na forma das subemendas de nº 1 a 58 apresentadas;

5.  Rejeição das demais emendas 

É o nosso Parecer.

a) Regina Gonçalves – Relatora 
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição, com emendas.

Sala das Comissões, em 28-6-2012.

a) Mauro Bragato – Presidente

Regina Gonçalves – André Soares – Vitor Sapienza – Mauro Bragato – Luis Claudio Marcolino (com voto em separado da bancada do PT) – Cauê Macris – Maria Lúcia Amary – Enio Tatto (com o voto em separado) – Vanessa Damo – Simão Pedro (com voto em separado) – Orlando Bolçone (com o parecer)
VOTO EM SEPARADO 

O Exmo. Sr. Governador do Estado de São Paulo, através da Mensagem no. 44/2012 , apresentou o Projeto de Lei no 290, de 2012, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2013.

Em pauta, pelo período regimental, o projeto recebeu 1.747 emendas dos deputados. 

Após, o projeto foi encaminhado a Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para análise, nos termos do § 3º, do artigo 31, da X Consolidação do Regimento Interno, sendo designado relatora a Deputada Regina Gonçalves.

O parecer da nobre deputada apresenta poucos avanços em relação ao parecer do ano anterior.

Antes de mais nada, é pertinente destacar que todo o processo de discussão legislativa das peças orçamentárias vem sendo rebaixado ano após ano. O descaso pelo poder legislativo nesta área iniciou-se de maneira forte no governo Serra, em 2007, mantendo-se neste “novo-velho” governo Alckmin. Vários são os indicadores desta situação:

De um lado, o representante do Poder Executivo não apresenta mais a proposta no colégio de líderes, nem tampouco à Comissão de Finanças e Orçamento. Também não existe mais um espaço prévio de interlocução do relator com as Bancadas, na definição de emendas prioritárias. Por fim, a Comissão insiste em não definir sub-relatorias para a apreciação da matéria, o que tornaria o processo de discussão mais ágil e democrático internamente. Cumpre lembrar que todo este “rito” democrático é executado pelo Governo Federal junto ao Congresso Nacional.

Faremos a seguir uma análise sobre os problemas constantes no parecer da deputada Regina Gonçalves.

Quanto ao parecer em discussão, devemos destacar diversas emendas apresentadas por esta casa e que não foram aprovadas pela relatora, orientada de forma quase integral pelo Poder Executivo.

Cumpre salientar que grande parte das sugestões que apontaremos a seguir já são adotadas pela Lei de Diretrizes Orçamentárias do Governo Federal e também em outros Estados da Federação, mas são solenemente ignoradas pelo longo governo tucano no Estado de SP.

A primeira questão a ser destacada refere-se ao difícil processo de regionalização do orçamento estadual. Mantendo-se atrasado em relação a outras unidades da federação e ao governo federal, a Bancada do PT na ALESP vem lutando a mais de uma década para que o governo paulista adote esta já nem tão moderna ferramenta de planejamento orçamentário, demonstrando claramente o plano de investimentos anual através das regiões do Estado.

Os argumentos elencados para a não adoção desta regionalização sempre foram de ordem técnica, argumentos insustentáveis uma vez que outros Estados menos desenvolvidos foram capazes de regionalizar seus orçamentos a mais de uma década. 

Na prática, esta falta de transparência tem sido útil politicamente para os governadores paulistas, uma vez que estes não podem ser cobrados e fiscalizados pela não execução de “antigas” promessas de investimentos por todo o Estado. Ou alguém se recorda de que o rodoanel deveria ser completado totalmente em 2006? Ou ainda que a promessa da implantação de um trem para Guarulhos já estava prevista no PPA 2000/2003? Ou ainda que os tucanos prometem trens rápidos para o interior desde os anos 90? Talvez alguém se lembre que a execução de uma ligação entre Santos e Guarujá já teve, depois de uma década de discussão, a maquete de ponte inaugurada em 2010, para depois ser engavetada e a ideia se transformar, novamente, em túnel. Ou ainda que o Hospital da Dr. Arnaldo levou mais de 15 anos para ser construído. Para não citarmos a ampliação das linhas do Metrô – a passos de tartaruga -,ou ainda a duplicação de diversas rodovias estaduais: na Euclides da Cunha e na Tamoios levaram-se décadas para que as obras fossem iniciadas, mas a Assis Chateaubriand continua em péssimas condições, para citarmos apenas alguns casos.

Sem transparência nos orçamentos, menor a capacidade de fiscalização da sociedade e maior a possibilidade do governo “posar” de “bom gestor”. Esta tem sido a verdadeira razão para se postergar a regionalização do orçamento.

Pois depois de muito tempo de debate político, quando finalmente o governo paulista aceita iniciar algo que já se encontra muito atrasado, a proposta apresentada na LDO 2013 ainda revela-se absolutamente tímida, para não dizer completamente insuficiente.

Para o governo paulista, é suficiente apresentar uma proposta de investimentos apenas por regiões administrativas do Estado. Ocorre que o próprio governo vem adotando outras divisões regionais, e esta casa vem aprovando diversas leis que dão conta destas novas modalidades de regionalização. Mais precisamente, vem sendo criadas e regulamentadas diversas Regiões Metropolitanas e Aglomerações Urbanas no Estado, mas o orçamento estadual, pela proposta apresentada, ignorará estas novas regiões.

Na prática, podemos antever que ainda não saberemos quais os investimentos previstos na Região Metropolitana de SP, ou ainda na Região Metropolitana de Campinas, ou ainda nas Aglomerações Urbanas de Jundiaí e Piracicaba. Por sorte, os investimentos nas regiões metropolitanas do Vale do Paraíba e da Baixada Santista talvez possam ter algum acompanhamento, já que estas regiões eram as antigas regiões administrativas de São José dos Campos e de Santos, respectivamente.

Sem a destinação de recursos orçamentários suficientes para estes fundos regionais e sem o detalhamento dos investimentos para cada região através do sistema de execução orçamentária (SIAFEM/SIGEO), na prática, estas novas divisões serão espaços de “algum debate político e nenhuma ação”, como, aliás, já ocorre na Região Metropolitana de Campinas a mais de uma década.

Esta casa apresentou emendas que aperfeiçoam o processo de regionalização do orçamento, mas tal questão pouco tem avançado no relatório final.

Outras questões referentes à maior transparência da peça orçamentária são ignoradas pelo governo e pela relatora, tais como o detalhamento do orçamento, em cada ação, até o nível de elemento, ou ainda relatórios sobre as despesas com publicidade, as obras da Copa do Mundo, os recursos destinados para creches e as obras com irregularidades apontadas pelo Tribunal de Contas do Estado.

Em todos estes casos, a falta de transparência acaba prevalecendo. Não separar as despesas com publicidade relativas às campanhas oficiais das propagandas de governos serve para encobrir os gastos astronômicos com o segundo tipo, muitas vezes executados pelas empresas estatais, sem controle e transparência. Ou alguém já se esqueceu da propaganda da SABESP em outros Estados do país, ou ainda a propalada Revolução sobre Trilhos apresentada pelo governo Serra, desmoralizada diante das panes, acidentes e superlotação de trens e metrôs no Estado?

Os tucanos e a mídia paulista tem se especializado em denunciar possíveis desvios e falta de transparência do governo federal nos gastos com a Copa do Mundo, mas a mesma cobrança não existe para o governo paulista. Aqui, apesar do anúncio de diversos investimentos, o governo Alckmin não apresenta nenhum detalhamento destas ações. De forma acaciana, a relatora rejeita as emendas que solicitam este detalhamento dizendo o óbvio: que tais gastos estão pulverizados em diversas ações e secretarias. Mais ainda, quando ameaça citar algumas ações específicas, volta a cair em generalidades, dizendo que o governo paulista vem realizando “reformas, construções e modernizações de instalações desportivas”. Não fossem tais generalizações e pulverizações, a emenda apresentada não faria sentido. Ao comprovar tal situação, a relatora não apresenta argumentos para descartar a emenda.

A não publicação de relatório sobre obras irregulares apontadas pelo TCE – prática já adotada pela União – busca encobrir os diversos problemas existentes na administração pública paulista, passando a impressão da mais completa lisura. Não fosse a centena de contratos julgados irregulares pelo TCE, e confirmados após mais de uma década por esta casa, poderíamos até acreditar na ausência de desvios nos governos paulistas. Ocorre que a CDHU, a FDE, o Metrô, o DER e a DERSA, para ficarmos apenas em alguns exemplos, tem sido recorrentemente denunciados pelo TCE.

Quanto aos recursos para a construção de novas creches, promessa de campanha de Alckmin, a relatora também não vê a necessidade de transparência. Seriam apenas promessas?

A definição de maiores recursos para o Ensino Superior, o Ensino Técnico/Tecnológico e o Ensino Fundamental, emendas já tradicionais desta casa, sempre são rejeitadas ou vetadas pelo governo, com o argumento de que não se pode “engessar” o orçamento público com a educação, sendo necessários investimentos em outras áreas mais importantes. O discurso tucano da prioridade na educação desmorona a cada ano, principalmente quando nos deparamos com a falta de ampliação de vagas no ensino público superior e na sua consequente elitização (apenas compensada pelo PROUNI e pelo REUNI do governo federal), na falta de estrutura para a propalada ampliação do ensino técnico e tecnológico - levando professores, pais e alunos a se cotizarem para a manutenção das condições mínimas de ensino – ou ainda na baixíssima qualidade do ensino fundamental das escolas estaduais, com alunos terminando o segundo ciclo sem que saibam ler, escrever ou fazer operações matemáticas elementares.

As emendas que visavam corrigir as profundas distorções nos orçamentos do judiciário (TJ), ou ainda garantir a efetiva execução dos recursos dos fundos constitucionais (tais como o fundo das estâncias turísticas e o FUMEFI) também foram rejeitadas pela relatora, deixando tudo a cargo da “falta de vontade política do governo”.

A emenda que busca criar o módulo do SIGEO para as emendas parlamentares é negada pela relatora com o argumento de que tal dispositivo já foi criado. Tal justificativa não procede, uma vez que os deputados paulistas nunca tiveram aprovadas suas “emendas parlamentares no orçamento”, mas tão somente “indicações orçamentárias”, sem validade jurídica e cuja relação tem sido recentemente publicada pelo governo com muitas lacunas e deficiências. É fundamental destacar que ao terem suas emendas parlamentares negadas no fim do ano, torna-se impossível acompanhar de forma transparente sua execução, diferentemente do que ocorre no Congresso Nacional. Tal situação não foi alterada no ano passado, mesmo diante do “escândalo das emendas”, que tomou conta dos debates desta casa em todo o segundo semestre de 2011. Na prática, sem “emendas parlamentares” aprovadas no orçamento e sem o “módulo do SIGEO” de acompanhamento, a falta de transparência continua a prevalecer, com deputados anunciando falsas emendas parlamentares de milhões de reais, duplicidade de indicações parlamentares, liberdade total do governo na liberação, mudança de objeto ou destino das indicações parlamentares, dentre outros problemas.

Outra emenda rejeitada pela relatora e que merece destaque é aquela que prevê que as empresas estatais não dependentes (SABESP, CDHU, DERSA, etc) registrem a sua execução orçamentária no SIAFEM. Esta medida daria efetiva transparência às ações destas empresas, conforme o próprio TCE vem preconizando para os municípios paulistas, mas parece não se aplicar para o Estado, segundo o relatório da deputada.

Nesta mesma linha, devemos tratar a rejeição das emendas que visam limitar os percentuais de remanejamento do orçamento aos índices de inflação, conforme orientação do TCE. Mais uma vez, a rejeição destas emendas acaba premiando o governo paulista e sua famosa falta de planejamento, permitindo remanejamentos de 17% que, com as exceções previstas, alcançam mais de 40% das despesas previstas. Constrói-se assim a chamada “peça de ficção” da Lei Orçamentária.

Diversas emendas que visam melhorar as condições do funcionalismo público estadual também foram rejeitadas, tais como a correção dos salários segundo a inflação, o estabelecimento de regras para ganhos reais e o respeito à data-base do funcionalismo, definido por esta casa e ignorado pelo governo paulista ano após ano.

Ainda ligado ao tema, devemos salientar a rejeição das emendas que procuram estabelecer regras para a contribuição do governo paulista ao IAMSPE, conforme reivindicações constantes do funcionalismo. A emenda aprovada que prevê a destinação genérica de recursos do tesouro ao Instituto não altera em nada a situação existente, mantendo o atendimento à saúde do funcionalismo público em precárias condições, apesar do mesmo ter que contribuir com o sistema de forma obrigatória.

Emendas que buscam comprometer o governo paulista a levar em consideração o IPRS e o IDH na destinação de recursos para as regiões, visando a redução das desigualdades sócio-econômicas regionais, também têm sido rejeitadas constantemente, explicando em parte os motivos do histórico atraso das regiões do Vale do Ribeira e do Paranapanema, para ficarmos em apenas dois exemplos.

Através da LDO, o governo paulista também pretende deixar completamente livres os recursos oriundos dos royalties, recursos estes que devem crescer fortemente nos próximos anos, com a exploração do Pré-sal. Emendas que buscam direcionar estes recursos para os setores da educação, saúde, ciência e tecnologia, meio ambiente e redução das desiguldades, conforme Lei Federal aprovada em 2011, foram rejeitadas pela relatora. Em outras palavras, não teremos qualquer garantia de como estes recursos serão aplicados no Estado. Os perigos desta enxurrada de recursos sem destinação pré-estabelecida é um risco que o Brasil não deve correr, mas o Estado de SP parece pouco preocupado.

Outro tema que merece destaque é o relatório das metas previstas no PPA, na LDO e na LOA. As emendas desta casa que defendiam sua publicação na peça orçamentária foram rejeitadas pela relatora, com o argumento de que tais medidas já são fruto de acompanhamento pelo TCE. A argumentação não elimina a necessidade da emenda, uma vez que o próprio TCE vem destacando a falta de cumprimento e o desrespeito das metas definidas nas peças orçamentárias, assim como a falta de compatibilização das metas no PPA, LDO e LOA, revelando o profundo desrespeito pelo planejamento orçamentário por parte do governo estadual. Na prática, metas de ações aprovadas na LDO não são consignadas no projeto de lei orçamentária, revelando o verdadeiro faz-de-conta deste tipo de emendas aprovadas por esta casa.

Na mesma linha estão as emendas que visavam obrigar o governo a alterar o PPA quando da inclusão de novos programas e ações orçamentárias. A relatora rejeita tais emendas destacando que isso já é uma determinação legal. Omite, no entanto, que tal determinação não tem sido cumprida pelo governo paulista.

Finalmente, cabe destacarmos a rejeição da emenda que prevê que os recursos aplicados na educação e contabilizados no percentual constitucional devem ser efetivamente pagos no prazo máximo de um ano. Este problema tem sido recorrentemente apontado pelo TCE, que observa recursos contabilizados como gasto na educação e que são efetivamente executados/pagos depois de diversos anos. A relatora diz que rejeita tal emenda por que este dispositivo já é legal. Omite mais uma vez que o Estado não vem cumprindo esta determinação do TCE.

A baixa capacidade em dialogar, inovar e aperfeiçoar o planejamento orçamentário do Estado demonstra que, neste aspecto, o atual governo segue as velhas fórmulas e práticas que colocam o Estado de São Paulo em posição de atraso em relação a outras Unidades da Federação.

Por estas razões, esta bancada acredita ser fundamental a inclusão das emendas apresentadas pelos deputados da Bancada do PT, introduzindo e estabelecendo todas as inovações e propostas acima debatidas.
Diante destes pontos elencados, declaramos nosso voto contrário ao relatório da deputada Regina Gonçalves sobre o Projeto de Lei 290/2012, que estabelece as Diretrizes Orçamentárias para 2013.

a) Luis Cláudio Marcolino

a) Simão Pedro

a) Enio Tatto  







